
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.783 - SP (2016/0210926-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE SOUSA E OUTRO(S) - SP208990 

 CRISTIANO KINCHESCKI E OUTRO(S) - DF034951 
AGRAVADO  : AUTOMETAL S/A 
ADVOGADO : WERNER BANNWART LEITE E OUTRO(S) - SP128856 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO. ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Conforme entendimento assente na Jurisprudência desta Corte 
Superior, o índice de correção monetária aplicável aos depósitos judiciais 
é o IPC, por ser o indicador que melhor reflete a inflação no período da 
instituição dos planos governamentais. Precedentes.

2.  No julgamento do Resp 1147595/RS, a Segunda Seção deste STJ 
firmou entendimento no sentido de que é vintenária a prescrição nas 
ações individuais em que são questionados os critérios de remuneração 
da caderneta de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, 
sendo inaplicável às ações individuais o prazo decadencial quinquenal 
atinente à Ação Civil Pública.

3. Agravo interno não provido.

  
  
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.783 - SP (2016/0210926-0)
  

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE SOUSA E OUTRO(S) - SP208990 
   CRISTIANO KINCHESCKI E OUTRO(S) - DF034951 
AGRAVADO  : AUTOMETAL S/A 
ADVOGADO : WERNER BANNWART LEITE E OUTRO(S) - SP128856 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A em face 

de decisão da Presidência desta Corte, de fls. 644-648, que negou provimento ao seu agravo 

em recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão 

da Corte estadual está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: " Veja-se que este processo 

envolve a cobrança, pelo recorrido, de mais de seis milhões de reais (valor da causa era 

R$6.289.323,34 em abril de 2007) àquele título, de modo que é razoável que o deslinde desta 

causa aguarde a decisão final da Corte Especial acerca do Tema 369...Em relação ao 

segundo fundamento da decisão atacada, é de se ressaltar que o Tema 300 – “Questão 

referente ao prazo prescricional prescrição aplicável para o ajuizamento de ações de 

cobrança de diferenças de correção monetária de valores depositados em Cadernetas de 

Poupança, decorrentes de Planos Econômicos” – encontra-se sobrestado em razão do 

Tema 264/STF, o que também ensejaria que o julgamento do presente Recurso aguardasse 

o julgamento da matéria pelo Supremo Tribunal Federal.".

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou provimento do presente 

agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.783 - SP (2016/0210926-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE SOUSA E OUTRO(S) - SP208990 
   CRISTIANO KINCHESCKI E OUTRO(S) - DF034951 
AGRAVADO  : AUTOMETAL S/A 
ADVOGADO : WERNER BANNWART LEITE E OUTRO(S) - SP128856 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO. ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Conforme entendimento assente na Jurisprudência desta Corte 
Superior, o índice de correção monetária aplicável aos depósitos judiciais 
é o IPC, por ser o indicador que melhor reflete a inflação no período da 
instituição dos planos governamentais. Precedentes.

2.  No julgamento do Resp 1147595/RS, a Segunda Seção deste STJ 
firmou entendimento no sentido de que é vintenária a prescrição nas 
ações individuais em que são questionados os critérios de remuneração 
da caderneta de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, 
sendo inaplicável às ações individuais o prazo decadencial quinquenal 
atinente à Ação Civil Pública.

3. Agravo interno não provido.

  
  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que a decisão agravada na origem foi publicada antes 

da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 

admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado Administrativo 

2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta 

Turma, Julgado em 5/4/2016).

3. De início, é importante salientar que o tema inserto nos arts. 9° e 10° da Lei 

4595/64, 5°, § 2°, e 6°, §§1° e 2°, da Lei 8.024/90, tidos por contrariados, não foi objeto de 

debate no acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de declaração a fim de 

suprir eventual omissão. É entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça a 
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exigência do prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, ainda que a 

contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. Incidem, na espécie, 

as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

4.  Ademais, consignou o acórdão recorrido:

[...Deveras, da análise detida da peça inicial, observa-se que a autora 
pleiteou, unicamente, fosse aplicado o índice correto de correção monetária 
relativo ao Plano Collor I. nos meses de março e abril de' 1990. No entanto, 
o MM. Juiz de primeiro grau condenou o réu ao r pagamento das diferenças 
relativas a outros planos diversos. Por esse motivo, também neste aspecto 
merece provimento o apelo do requerido, a fim de que a condenação seja 
limitada à correção do índice aplicado aos depósitos judiciais relativamente 
ao Plano Collor I. nos meses de março e abril de 1990, conforme pedido 
inicial...]
[...Por outro lado, não há falar na ocorrência da prescrição quinquenal no 
que tange aos juros contratuais...]
[...Deveras, já se pacificou na jurisprudência o entendimento de que cabível 
a utilização do IPC do IBGE como índice de atualização monetária no 
período entre março de 1990 e fevereiro de 1991. Não pode ser olvidada a 
inflação pelos seus índices reais, sob pena de locupletamento ilícito do 
demandado em detrimento da demandante.A inflação efetivamente ocorrida 
não pode ser desprezada por, ficção legal, devendo ser aplicado o índice 
do IPC, do IBGE, que representa a perda do poder aquisitivo da moeda a 
partir de março de 1.990....]
[...Em sendo assim, na medida em que os valores confiados permaneceram 
ininterruptamente sob a guarda do Banco depositário, e nessa condição 
incumbia a este zelar pela guarda do numerário, inclusive no que tange à 
sua perene atualização monetária, e ainda, se essa recomposição somente 
se,perfaz com a aplicação dos índices pleiteados pela credora (março/90 - 
44,32% e abril/90 - 44,80%) , então, de rigor o acolhimento da pretensão 
expendida, procedimento que tão somente defere ao depositante a 
restituição da coisa nos exatos moldes a que tem direito. Desmerece 
acolhida, portanto, a tese de estrito cumprimento de Ir norma legal e 
ausência de direito adquirido a um índice de correção monetária pretérito, 
em virtude da aplicação de norma de ordem pública....]

Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido julgou no 

mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso concreto, as razões 

recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a pronta rejeição dos 

recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver 

em conformidade com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também 

aos recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.

Conforme entendimento assente na Jurisprudência desta Corte Superior, o 

índice de correção monetária aplicável aos depósitos judiciais é o IPC, por ser o indicador que 

melhor reflete a inflação no período da instituição dos planos governamentais.

No julgamento do Resp 1147595/RS, a Segunda Seção deste STJ firmou 
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entendimento no sentido de que é vintenária a prescrição nas ações individuais em que são 

questionados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e são postuladas as 

respectivas diferenças, sendo inaplicável às ações individuais o prazo decadencial 

quinquenal atinente à Ação Civil Pública.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
APLICAÇÃO DAS REGRAS DE CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. PLANOS COLLOR I E II. ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.
1. O índice de correção monetária aplicável aos depósitos judiciais é o IPC, 
por ser o indicador que melhor reflete a inflação no período da instituição 
dos planos governamentais. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
2. Inexiste interesse de agir quanto a pretensão já atendida.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1485240/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 14/08/2015)

TRIBUTÁRIO.  DEPÓSITO  JUDICIAL.  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA.  
EXPURGOS, JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 179/STJ. 
ÍNDICE DE CORREÇÃO.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte entende que devem ser corrigidos 
plenamente   os   depósitos   judiciais   geridos  por  instituições financeiras,  
orientação  consolidada  por  meio  da Sumula 179/STJ, verbis:  "O  
estabelecimento  de  crédito  que  recebe  dinheiro, em depósito  judicial,  
responde  pelo  pagamento da correção monetária relativa aos valores 
recolhidos." 2.  O índice de correção monetária aplicável aos depósitos 
judiciais é   o   IPC,   variável   conforme   os   percentuais  dos  expurgos 
inflacionários por ocasião da instituição dos Planos Governamentais, a 
saber: I) janeiro/89 - 42,72% e fevereiro/89 - 10,14% (Verão); II) março/90  - 
84,32%, abril/90 - 44,80%, junho/90 - 9,55% e julho/90 - 12,92%  (Collor  I);  
III)  janeiro/91  - 13,69% e março/91 - 13,90% (Collor II).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1305795/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 09/09/2014)

ADMINISTRATIVO – DESAPROPRIAÇÃO – DEPÓSITOS JUDICIAIS – 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – CORREÇÃO MONETÁRIA COM BASE NO 
IPC – SÚMULA 179/STJ.
1. A correção monetária deve ser aplicada integralmente aos depósitos 
judiciais, inclusive com os expurgos inflacionários.
Incidência da Súmula 179/STJ.
2.  Correto está o Tribunal de origem, pois aplicou o IPC como índice de 
correção monetária incidente sobre os depósitos judiciais, variável conforme 
os percentuais dos expurgos inflacionários por ocasião da instituição dos 
Planos Governamentais, a saber: I) janeiro/89 – 42,72% e fevereiro/89 – 
10,14% (Verão); II) março/90 – 84,32%, abril/90 – 44,80%, junho/90 – 
9,55% e julho/90 – 12,92% (Collor I); III) janeiro/91 – 13,69% e março/91 – 
13,90% (Collor II).
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1093687/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2009, DJe 25/06/2009)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. PEDIDO DE CONTRACAUTELA 
PARA SUBTRAIR EFEITO SUSPENSIVO DEFERIDO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. DEPÓSITO JUDICIAL. 
APLICAÇÃO DO IPC. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS NO STF. 
INAPLICÁVEL AO CASO CONCRETO. FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN 
MORA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR JULGADA 
PROCEDENTE.
1. A presente medida cautelar busca a contracautela para revogar efeito 
suspensivo concedido pelo Tribunal de origem a recurso especial.
2.  É possível que esta Corte Superior de Justiça controle, mediante ação 
cautelar própria aqui ajuizada, a decisão do Tribunal a quo que confere 
efeito suspensivo ao recurso especial, até porque essa decisão não pode 
ser submetida à apreciação do órgão colegiado local. Nesse sentido: AgRg 
na MC 15889/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
4.11.2009.
3. Não foi demonstrado o fumus boni iuris, uma vez que é firme 
entendimento  no sentido de que o índice de correção aplicável no período 
em comento é o IPC. Precedentes: REsp 919101/SP, Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 3.5.2007, DJ 14.5.2007, 
p. 278; RMS 36.549/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 19.6.2012, DJe 27.6.2012; EDcl no AgRg no AgRg no 
REsp 1049564/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
4.12.2012, DJe 17.12.2012.
4. O perigo na demora também não foi configurado, uma vez que não há 
evidência de perigo de dano irreparável a ser suportado pela executada, 
tendo em vista que o valor para pagamento da quantia executada já se 
encontra depositado em conta judicial e à disposição da exequente.
5. Os requisitos que embasaram a concessão da liminar pelo Tribunal de 
origem não subsistem, devendo ser subtraído o efeito suspensivo aplicado 
ao recurso especial.
Medida cautelar julgada procedente.
(MC 20.854/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/06/2013, DJe 19/06/2013)

RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DE MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM AÇÕES 
INDIVIDUAIS MOVIDAS POR POUPADORES. JULGAMENTO NOS TERMOS 
DO ART. 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO 
LIMITADO A MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL, INDEPENDENTEMENTE 
DE JULGAMENTO DE TEMA CONSTITUCIONAL PELO C. STF. PRELIMINAR 
DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO AFASTADA. CONSOLIDAÇÃO DE 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL FIRMADA EM INÚMEROS 
PRECEDENTES DESTA CORTE. PLANOS ECONÔMICOS BRESSER, 
VERÃO, COLLOR I E COLLOR II.
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE 
CORREÇÃO.
I - Preliminar de suspensão do julgamento, para aguardo de julgamento de 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, afastada, visto 
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tratar-se, no caso, de julgamento de matéria infraconstitucional, preservada 
a competência do C. STF para tema constitucional.
II - No julgamento de Recurso Repetitivo do tipo consolidador de 
jurisprudência constante de numerosos precedentes estáveis e não de tipo 
formador de nova jurisprudência, a orientação jurisprudencial já estabilizada 
assume especial peso na orientação que se firma.
III - Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso Repetitivo, 
devem ser proclamadas para definição de controvérsia: 1º) A instituição 
financeira depositária é parte legítima para figurar no pólo passivo da lide 
em que se pretende o recebimento das diferenças de correção monetária 
de valores depositados em cadernetas de poupança, decorrentes de 
expurgos inflacionários dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II; com 
relação ao Plano Collor I, contudo, aludida instituição financeira depositária 
somente será parte legítima nas ações em que se buscou a correção 
monetária dos valores depositados em caderneta de poupança não 
bloqueados ou anteriores ao bloqueio.
2ª) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são 
questionados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e são 
postuladas as respectivas diferenças, sendo inaplicável às ações individuais 
o prazo decadencial quinquenal atinente à Ação Civil Pública.
3ª) Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%, percentual 
estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), índice de 
correção monetária para as cadernetas de poupança iniciadas ou com 
aniversário na primeira quinzena de junho de 1987, não se aplicando a 
Resolução BACEN n.º 1.338/87, de 15/06/87, que determinou a atualização 
dos saldos, no mês de julho de 1987, pelo índice de variação do valor 
nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN).
4ª) Quanto ao Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual 
estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), índice de 
correção monetária das cadernetas de poupança com período mensal 
iniciado até 15 de janeiro de 1989, não se aplicando a Medida Provisória n. 
32/89 (Plano Verão), que determinava a atualização pela variação das 
Letras Financeiras do Tesouro (LFT).
5ª) Quanto ao Plano Collor I (março/1990), é de 84,32% fixado com base no 
índice de Preços ao Consumidor (IPC), conforme disposto nos arts. 10 e 17, 
III, da Lei 7.730/89, o índice a ser aplicado no mês de março de 1990 aos 
ativos financeiros retidos até o momento do respectivo aniversário da conta; 
ressalva-se, contudo, que devem ser atualizados pelo BTN Fiscal os valores 
excedentes ao limite estabelecido em NCz$ 50.000,00, que constituíram 
conta individualizada junto ao BACEN, assim como os valores que não foram 
transferidos para o BACEN, para as cadernetas de poupança que tiveram 
os períodos aquisitivos iniciados após a vigência da Medida Provisória 
168/90 e nos meses subsequentes ao seu advento (abril, maio e junho de 
1990).
6ª) Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção monetária a 
ser aplicado no mês de março de 1991, nas hipóteses em que já iniciado o 
período mensal aquisitivo da caderneta de poupança quando do advento do 
Plano, pois o poupador adquiriu o direito de ter o valor aplicado remunerado 
de acordo com o disposto na Lei n.
8.088/90, não podendo ser aplicado o novo critério de remuneração 
previsto na Medida Provisória n. 294, de 31.1.1991, convertida na Lei n. 
8.177/91.
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IV - Inviável o julgamento, no presente processo, como Recurso Repetitivo, 
da matéria relativa a juros remuneratórios compostos em cadernetas de 
poupança, decorrentes de correção de expurgos inflacionários 
determinados por Planos Econômicos, porque matéria não recorrida.
V - Recurso Especial da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL provido em parte, 
para ressalva quanto ao Plano Collor I.
VI - Recurso Especial do BANCO ABN AMRO REAL S/A improvido.
(REsp 1107201/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 06/05/2011)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0210926-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 965.783 / SP

Números Origem:  01472592420088260000  0825687.5/8-00  1472592420088260000  15109307  
5830020071510939  76007  8256875800  994.08.147259-3  994081472593

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE SOUSA E OUTRO(S) - SP208990 

 CRISTIANO KINCHESCKI E OUTRO(S) - DF034951 
AGRAVADO  : AUTOMETAL S/A 
ADVOGADO : WERNER BANNWART LEITE E OUTRO(S) - SP128856 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE SOUSA E OUTRO(S) - SP208990 

 CRISTIANO KINCHESCKI E OUTRO(S) - DF034951 
AGRAVADO  : AUTOMETAL S/A 
ADVOGADO : WERNER BANNWART LEITE E OUTRO(S) - SP128856 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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